
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824522 - DF (2024/0489960-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORGBRISTOL ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES - MG073193
AGRAVADO : DEBORAH DE VASCONCELOS NAEGELE SEDER
ADVOGADOS : RENATO MANUEL DUARTE COSTA - DF005060

DANIELE LUISA ALMEIDA TAVARES - DF021734

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CONSTRIÇÃO JUDICIAL DE VALORES. GARANTIA DO JUÍZO.
JUROS MORATÓRIOS. CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DO TEMA 677
/STJ.
1. Conforme consignado no acórdão recorrido, apenas o depósito judicial
efetuado voluntariamente pelo devedor, com vistas à satisfação do credor,
tem a aptidão de fazer cessar a mora do devedor e extinguir a obrigação nos
limites da quantia depositada.  
2. Essa orientação se coaduna com o entendimento firmado no revisado Tema
677/STJ, que estabelece que a obrigação do devedor somente se considera
adimplida com o efetivo levantamento da quantia pelo credor, momento em
que se consuma o cumprimento da prestação devida. Até que isso ocorra, o
devedor permanece responsável pelos consectários legais da mora,
ressalvando-se apenas os valores correspondentes à correção monetária e aos
juros remuneratórios eventualmente já imputados pela instituição financeira
depositária.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2824522 - DF (2024/0489960-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORGBRISTOL ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES - MG073193
AGRAVADO : DEBORAH DE VASCONCELOS NAEGELE SEDER
ADVOGADOS : RENATO MANUEL DUARTE COSTA - DF005060

DANIELE LUISA ALMEIDA TAVARES - DF021734
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONSTRIÇÃO 
JUDICIAL DE VALORES. GARANTIA DO JUÍZO. JUROS 
MORATÓRIOS. CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DO TEMA 677/STJ.
1. Conforme consignado no acórdão recorrido, apenas o depósito judicial 
efetuado voluntariamente pelo devedor, com vistas à satisfação do credor, tem 
a aptidão de fazer cessar a mora do devedor e extinguir a obrigação nos 
limites da quantia depositada.  
2. Essa orientação se coaduna com o entendimento firmado no revisado Tema 
677/STJ, que estabelece que a obrigação do devedor somente se considera 
adimplida com o efetivo levantamento da quantia pelo credor, momento em 
que se consuma o cumprimento da prestação devida. Até que isso ocorra, o 
devedor permanece responsável pelos consectários legais da mora, 
ressalvando-se apenas os valores correspondentes à correção monetária e aos 
juros remuneratórios eventualmente já imputados pela instituição financeira 
depositária.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ORGBRISTOL 

ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
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TERRITÓRIOS assim ementado (fls. 84-85):
 

CIVIL. PROCESSO CIVIL. PENHORA JUDICIAL DO 
VALOR DEVIDO. ENCARGOS MORATÓRIOS. JUROS 
DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RESPONSABILIDADE DA PARTE DEVEDORA. 
AUSÊNCIA DE EFEITO LIBERATÓRIO DO 
DEPÓSITO JUDICIAL. DEDUÇÃO DA 
ATUALIZAÇÃO REALIZADA PELA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. REVISÃO DO TEMA 
REPETITIVO 677/STJ.
1. Nos termos do artigo 927, inciso III, do Código de 
Processo Civil, a controvérsia instaurada nos presentes 
autos reclama a aplicação do entendimento mais recente 
lançado pelo Superior Tribunal de Justiça na redação 
revisada do Tema Repetitivo n.º 677 (Corte Especial, REsp 
1.820.963-SP, Relatoria: Ministra Nancy Andrighi, julgado 
em 19/10/2022 – Info. 755), cuja tese final encampada 
pela Corte da Cidadania restou consolidada no sentido de 
que: “[n]a execução, o depósito efetuado a título de 
garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos 
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos 
consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o 
saldo da conta judicial”.
2. A conclusão aplicável ao caso concreto é a de que o 
depósito judicial na execução (lato sensu) ou decorrente da 
constrição de ativos financeiros não possui efeito 
liberatório do devedor perante os consectários de sua mora, 
tal como previsto no título a ser satisfeito, devendo o 
devedor se responsabilizar pelos encargos moratórios 
surgidos até a data do depósito, bem como até o efetivo 
levantamento do valor total da dívida, pelo credor, 
deduzida a atualização realizada pela instituição financeira 
depositária.
3. De acordo com o entendimento firmado no revisado 
Tema 677/STJ, a obrigação da parte devedora ao 
pagamento dos juros moratórios e da correção monetária de 
acordo com o título exequendo não cessa com a realização 
depósito judicial, mas somente com o efetivo cumprimento 
da obrigação, mediante o levantamento do valor a ser 
satisfeito, descontado do montante devido pelo devedor a 
correção monetária e os juros remuneratórios, a cargo da 
instituição financeira depositária.
4. Recurso conhecido e provido

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 136-144).

A agravante reitera a violação do art. 1.022 do CPC. 

Aduz, ainda, que o prequestionamento está adstrito às conclusões postas no 

acórdão recorrido e que, ao interpor embargos de declaração, buscou manter 

prequestionados os comandos normativos violados. Alega que o Tribunal de origem não 

se manifestou sobre os dispositivos normativos indicados como violados, justificando a 
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necessidade de reconhecer a violação do art. 1.022 do CPC/15.

Sustenta, outrossim, que "o agravo foi interposto sem os fundamentos 

necessários e suficientes para proporcionar a reforma da decisão agravada, pois o 

Agravado não apresentou fundamentos de mérito que pudessem contrapor as conclusões 

utilizadas pelo Douto Julgador a quo para permitir o prosseguimento do procedimento 

pretendido, em afronta, via de consequência, ao Princípio da Dialeticidade, observando, 

pois as súmulas vigentes desse Egrégio STJ" (fl. 275).

A agravante argumenta que o agravo de instrumento não poderia ser 

interposto na forma pretendida pelo agravado, pois não se enquadra nas hipóteses 

taxativas previstas no art. 1.015 do CPC/15. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 282-289).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto pela 

agravada Deborah de Vasconcelos Naegele com o objetivo de que fosse aplicada a regra 

insculpida no Tema 677 do STJ, que estabelece que, na execução, o depósito efetuado a 

título de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o 

devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previsto no título 

executivo. A credora argumentou que o valor depositado foi penhorado como garantia do 

juízo e, portanto, deve sofrer a incidência de atualização e juros moratórios de 1,00% ao 

mês, desde a data do depósito até o efetivo pagamento à credora. Referido agravo foi 

provido pelo Tribunal de origem nos termos da ementa acima transcrita.

Nada a prover.

O cerne da controvérsia reside em saber se existe responsabilidade 

remanescente do devedor por juros de mora sobre valor depositado na fase de 

cumprimento da sentença, além da responsabilidade do Banco depositário.

Conforme consignado na decisão agravada (fls. 258-264), não há violação 

do art. 1.022 do CPC/2015, pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição 

nos acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a 

demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos 
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julgados.

É notório nesta Corte Superior que o juiz não fica obrigado a se ater aos 

argumentos indicados pelas partes nem a responder, uma a uma, a todas as suas alegações 

quando já encontrou motivo suficiente para embasar a decisão – o que de fato ocorreu.

Eis os termos do acórdão sobre a questão supostamente omissa (fls. 88-89):
 

A controvérsia instaurada nos presentes autos reclama a 
aplicação do entendimento mais recente lançado pelo 
Superior Tribunal de Justiça na redação revisada do Tema 
Repetitivo n.º 677 (Corte Especial, R Esp 1.820.963-SP, 
Relatoria: Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
19/10/2022 – Info. 755), cuja tese final encampada pela 
Corte da Cidadania restou consolidada no sentido de que: 
“na execução, o depósito efetuado a título de garantia do 
juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não 
isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua 
mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, 
quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do 
montante final devido o saldo da conta judicial”.
 
A conclusão aplicável ao caso concreto é a de que o 
depósito judicial na execução (lato sensu) ou decorrente da 
constrição de ativos financeiros não possui efeito 
liberatório do devedor perante os consectários de sua mora, 
tal como previsto no título a ser satisfeito, devendo o 
devedor se responsabilizar pelos encargos moratórios 
surgidos após o depósito, deduzida a atualização já 
realizada pela instituição financeira depositária.
 
Nesse sentir, de acordo com o entendimento firmado no 
revisado Tema 677/STJ, a obrigação da parte devedora ao 
pagamento dos juros moratórios e da correção monetária de 
acordo com o título exequendo não cessa com a realização 
depósito judicial, mas somente mediante o efetivo 
cumprimento da obrigação com levantamento do valor a ser 
satisfeito, descontado do montante devido pelo devedor a 
correção monetária e os juros remuneratórios a cargo da 
instituição financeira depositária.
 
No mesmo sentido, o devedor deve proceder a atualização 
do débito, entre a data do ajuizamento do cumprimento de 
sentença até a data do efetivo depósito do valor total da 
dívida, bem como continua responsável até o levantamento 
pelo credor do valor total devido, abatidos a 
correção monetária e os juros já aportados pela instituição 
financeira.

 
Depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal assentou que os valores 

judicialmente bloqueados não afastam a incidência dos consectários legais fixados nos 

termos do título judicial enquanto não forem postos à disposição da parte credora, 

configurando efetivo pagamento do valor devido.
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Com efeito, apenas o depósito judicial efetuado voluntariamente pelo 

devedor, com vistas à satisfação do credor, tem a aptidão de fazer cessar a mora do 

devedor e extinguir a obrigação nos limites da quantia depositada.

Esse entendimento não merece censura, pois se coaduna com a 

jurisprudência vinculante do STJ, firmada no julgamento repetitivo, Tema n. 677/STJ, 

com a revisão promovida com o julgamento do REsp n. 1.820.963/SP, no qual se 

assentou a seguinte tese:
 

Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do 
juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não 
isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua 
mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, 
quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do 
montante final devido o saldo da conta judicial.

 
Cito a ementa do julgado paradigma:
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO TEMA 
677/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA 
DE ATIVOS FINANCEIROS. DEPÓSITO JUDICIAL. 
ENCARGOS MORATÓRIOS PREVISTOS NO TÍTULO 
EXECUTIVO. INCIDÊNCIA ATÉ A EFETIVA 
DISPONIBILIZAÇÃO DA QUANTIA EM FAVOR DO 
CREDOR. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. NATUREZA 
E FINALIDADE DISTINTAS DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS E DOS JUROS MORATÓRIOS. 
NOVA REDAÇÃO DO ENUNCIADO DO TEMA 
677/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização, em fase de 
cumprimento de sentença, no bojo do qual houve a penhora 
online de ativos financeiros pertencentes ao devedor, 
posteriormente transferidos a conta bancária vinculada ao 
juízo da execução.

2. O propósito do recurso especial é dizer se o depósito 
judicial em garantia do Juízo libera o devedor do 
pagamento dos encargos moratórios previstos no título 
executivo, ante o dever da instituição financeira depositária 
de arcar com correção monetária e juros remuneratórios 
sobre a quantia depositada.

3. Em questão de ordem, a Corte Especial do STJ acolheu 
proposta de instauração, nos presentes autos, de 
procedimento de revisão do entendimento firmado no Tema 
677/STJ, haja vista a existência de divergência interna no 
âmbito do Tribunal quanto à interpretação e alcance da 
tese, assim redigida: "na fase de execução, o depósito 

Documento eletrônico VDA46397044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 26/03/2025 14:02:29
Código de Controle do Documento: 4edb818e-05d6-4703-ab40-467c60c9e94e



judicial do montante (integral ou parcial) da condenação 
extingue a obrigação do devedor, nos limites da quantia 
depositada".

4. Nos termos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, 
considera-se em mora o devedor que não efetuar o 
pagamento na forma e tempos devidos, hipótese em que 
deverá responder pelos prejuízos a que sua mora der causa, 
mais juros e atualização dos valores monetários, além de 
honorários de advogado. A mora persiste até que seja 
purgada pelo devedor, mediante o efetivo oferecimento ao 
credor da prestação devida, acrescida dos respectivos 
consectários (art. 401, I, do CC/02).

5. A purga da mora, na obrigação de pagar quantia certa, 
assim como ocorre no adimplemento voluntário desse tipo 
de prestação, não se consuma com a simples perda da posse 
do valor pelo devedor; é necessário, deveras, que ocorra a 
entrega da soma de valor ao credor, ou, ao menos, a entrada 
da quantia na sua esfera de disponibilidade.

6. No plano processual, o Código de Processo Civil de 
2015, ao dispor sobre o cumprimento forçado da obrigação, 
é expresso no sentido de que a satisfação do crédito se dá 
pela entrega do dinheiro ao credor, ressalvada a 
possibilidade de adjudicação dos bens penhorados, nos 
termos do art. 904, I, do CPC.

7. Ainda, o CPC expressamente vincula a declaração de 
quitação da quantia paga ao momento do recebimento do 
mandado de levantamento pela parte exequente, ou, 
alternativamente, pela transferência eletrônica dos valores 
(art. 906).

8. Dessa maneira, considerando que o depósito judicial em 
garantia do Juízo - seja efetuado por iniciativa do devedor, 
seja decorrente de penhora de ativos financeiros - não 
implica imediata entrega do dinheiro ao credor, tampouco 
enseja quitação, não se opera a cessação da mora do 
devedor. Consequentemente, contra ele continuarão a 
correr os encargos previstos no título executivo, até que 
haja efetiva liberação em favor do credor.

9. No momento imediatamente anterior à expedição do 
mandado ou à transferência eletrônica, o saldo da conta 
bancária judicial em que depositados os valores, já 
acrescidos da correção monetária e dos juros 
remuneratórios a cargo da instituição financeira depositária, 
deve ser deduzido do montante devido pelo devedor, como 
forma de evitar o enriquecimento sem causa do credor.

10. Não caracteriza bis in idem o pagamento cumulativo 
dos juros remuneratórios, por parte do Banco depositário, e 
dos juros moratórios, a cargo do devedor, haja vista que são 
diversas a natureza e finalidade dessas duas espécies de 
juros.
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11. O Tema 677/STJ passa a ter a seguinte redação: "na 
execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo 
ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o 
devedor do pagamento dos consectários de sua mora, 
conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando 
da efetiva entrega do dinheiro ao credor, deduzir do 
montante final devido o saldo da conta judicial".

12. Hipótese concreta dos autos em que o montante devido 
deve ser calculado com a incidência dos juros de mora 
previstos na sentença transitada em julgado, até o efetivo 
pagamento da credora, deduzido o saldo do depósito 
judicial e seus acréscimos pagos pelo Banco depositário.

13. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp n. 1.820.963/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 16/12/2022.)

De acordo com o entendimento firmado no revisado Tema 677/STJ, a  

obrigação do devedor somente se considera adimplida com o efetivo levantamento da 

quantia pelo credor, momento em que se consuma o cumprimento da prestação devida. 

Até que isso ocorra, o devedor permanece responsável pelos consectários legais da mora, 

ressalvando-se apenas os valores correspondentes à correção monetária e aos juros 

remuneratórios eventualmente já imputados pela instituição financeira depositária.

A título de reforço, confira-se ainda:
 

AGRAVO INTERNO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. 
PENHORA DE VALORES. GARANTIA DO JUÍZO. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. LIBERAÇÃO DO 
DEVEDOR. NÃO CABIMENTO. NOVA REDAÇÃO DA 
TESE FIXADA NO TEMA 677 DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam 
adequadamente o fundamento da decisão agravada.
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 
1.820.963/SP, em revisão à tese fixada no julgamento do 
Tema 677, consolidou que: "O Tema 677/STJ passa a ter a 
seguinte redação: 'na execução, o depósito efetuado a título 
de garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos 
financeiros não isenta o devedor do pagamento dos 
consectários de sua mora, conforme previstos no título 
executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o 
saldo da conta judicial'."
3. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a 
cobrança dos consectários legais é legítima, já que não 
houve o adimplemento voluntário por parte do executado, 
tratando-se o depósito judicial de mera garantia do juízo.
4. A decisão recorrida está em harmonia com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, a atrair a incidência 
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da Súmula 83 do STJ:
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 70.553/RJ, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2023.) [nosso gr
ifo]
 

Quanto aos demais dispositivos legais (arts. 77, inciso VI, 141, 1.010, 

1.013, 1.015 e 1.035, todos do CPC), incidem os óbices das Súmulas n. 282 e 356/STF, 

pois não foram prequestionados pelo TJDFT. Depreende-se dos autos que a parte ora 

agravante deixou transcorrer in albis o prazo para oferecimento de impugnação ao agravo 

de instrumento na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.824.522 / DF
Número Registro: 2024/0489960-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07196699620188070001 07458653320238070000 7196699620188070001 7458653320238070000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORGBRISTOL ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES - MG073193
AGRAVADO : DEBORAH DE VASCONCELOS NAEGELE SEDER
ADVOGADOS : RENATO MANUEL DUARTE COSTA - DF005060

DANIELE LUISA ALMEIDA TAVARES - DF021734

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORGBRISTOL ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO CARVALHO GOMES - MG073193
AGRAVADO : DEBORAH DE VASCONCELOS NAEGELE SEDER
ADVOGADOS : RENATO MANUEL DUARTE COSTA - DF005060

DANIELE LUISA ALMEIDA TAVARES - DF021734
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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